
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 189 – COMPLEMENTAR, DE 2014 

Altera a Lei Complementar nº 141, de 13 de 

janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 

198 da Constituição Federal para dispor sobre os 

valores mínimos a serem aplicados anualmente 

pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios 

em ações e serviços públicos de saúde;

estabelece os critérios de rateio dos recursos de 

transferências para a saúde e as normas de 

fiscalização, avaliação e controle das despesas 

com saúde nas 3 (três) esferas de governo; 

revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19 de 

setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 

1993; e dá outras providências, para dispor sobre 

a utilização do critério populacional e do Índice de 

Desenvolvimento Humano no rateio dos recursos 

da União vinculados à saúde destinados para os 

demais entes da Federação. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 17 da Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, 

passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 1º e 3º, renumerando-se os atuais §§ 1º, 2º e 

3º como 2º, 4º e 5º, respectivamente: 
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 “Art. 17.  ..................................................................................... 

§ 1º Metade do montante dos recursos previstos no caput, 

destinados a Estados, Distrito Federal e Municípios, será distribuída 

segundo o quociente de sua divisão pelo número de habitantes. 

.................................................................................................... 

§ 3º Enquanto não for pactuada e aprovada a metodologia 

prevista no § 2º, os recursos para custeio das ações e dos serviços 

públicos de saúde serão rateados pelo critério previsto no § 1º, 

ponderado por fator de correção inversamente proporcional ao Índice 

de Desenvolvimento Humano (IDH) do ente federado, na forma do 

regulamento.  

............................................................................................ (NR)” 

Art. 2º O art. 47 da Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

 “Art. 47. Revogam-se o § 1º do art. 35 da Lei nº 8.080, de 19 de 

setembro de 1990; o § 1º do art. 3º da Lei nº 8.142, de 28 de 

dezembro de 1990; e o art. 12 da Lei nº 8.689, de 27 de julho de 1993. 

(NR)”  

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O financiamento da saúde pública é essencial para a garantia do direito à 

saúde. Com a descentralização das ações e dos serviços públicos de saúde, 

principalmente para os municípios, boa parte dos recursos orçamentários federais 

destinados para a saúde é rateada entre os demais entes da Federação, mediante as 

transferências fundo a fundo. 

A Constituição Federal, no § 10 do art. 195, estabelece a necessidade de 

que lei defina os critérios de transferência de recursos da seguridade social da União para 
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estados, Distrito Federal e municípios. Em atendimento à determinação constitucional, a 

Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 – Lei Orgânica da Saúde (LOS) – e a Lei 

Complementar (LCP) nº 141, de 13 de janeiro de 2012, estabeleceram critérios para 

orientar o rateio dos recursos federais para os demais entes da Federação. 

Além disso, a LCP nº 141, de 2012, no § 1º do art. 17, determinou que “o 

Ministério da Saúde definirá e publicará, anualmente, utilizando metodologia pactuada na 

comissão intergestores tripartite [CIT] e aprovada pelo Conselho Nacional de Saúde, os 

montantes a serem transferidos a cada Estado, ao Distrito Federal e a cada Município 

para custeio das ações e serviços públicos de saúde”. 

Além de colocar a distribuição dos recursos da União afetos à saúde e 

destinados para os demais entes da Federação na dependência de metodologia a ser 

pactuada pela Comissão Intergestores Tripartite (CIT) e aprovada pelo Conselho Nacional 

de Saúde, a nova lei suprimiu a obrigatoriedade de que metade dos recursos fosse 

distribuída segundo o critério populacional, conforme determinava a Lei Orgânica da 

Saúde, anteriormente.  

Porém, cremos que o critério populacional é um critério objetivo e justo, além 

de ser de fácil operacionalização, requisitos que o habilitam como um dos critérios 

prioritários a serem considerados na partilha dos recursos. Assim, a nosso ver, faz-se 

necessário resgatar o teor do § 1º do art. 35 da LOS – dispositivo revogado pela LCP nº 

141, de 2012 –, para que metade do montante dos recursos da União a serem 

transferidos para os demais entes da Federação seja distribuída segundo o quociente de 

sua divisão pelo número de habitantes. 

Ademais, na ausência de regulamentação da aplicação dos critérios legais 

de partilha dos recursos, na forma da metodologia pactuada pelas comissões 

intergestores, há que se prescrever um critério que seja claro, objetivo e justo, de forma a 

contribuir para que a repartição se dê em respeito às necessidades da população.  

Cremos que o critério populacional possui esses requisitos e deve ser 

adotado como critério de partilha dos recursos enquanto não for definida a metodologia 

de rateio, a exemplo do que a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, já determinava 

em relação aos critérios previstos na LOS.  
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No entanto, consideramos que o critério populacional não pode ser usado 

com exclusividade na distribuição dos recursos. Propomos, adicionalmente, que o Índice 

de Desenvolvimento Humano (IDH) seja adotado como parâmetro orientador do rateio 

dos recursos de saúde federais, de forma a promover maior equidade à distribuição.  

O IDH é um indicador que foi desenvolvido, em 1990, pelos economistas 

Amartya Sen e Mahbub ul Haq e, desde 1993, tem sido adotado pelo Programa das 

Nações Unidas para o Desenvolvimento. O índice é resultante da combinação de três 

dimensões: 1) expectativa de vida ao nascer; 2) educação (anos médios de estudo e 

anos esperados de escolaridade); e 3) renda (PIB per capita).  

O IDH reflete, portanto, as condições de vida das populações, o que indica a 

pertinência de que ele seja utilizado para promover maior equidade na distribuição dos 

recursos de saúde. Assim, os entes da Federação com menores índices, isto é, os mais 

carentes ou necessitados, receberiam mais recursos. 

Sala das Sessões, 

Senador CÁSSIO CUNHA LIMA 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 141, DE 13 DE JANEIRO DE 2012 

Mensagem de veto 

(Vide Decreto nº 7.827. de 2012) 

Regulamenta o § 3o do art. 198 da 

Constituição Federal para dispor sobre os 

valores mínimos a serem aplicados 

anualmente pela União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios em ações e serviços 

públicos de saúde; estabelece os critérios 

de rateio dos recursos de transferências 

para a saúde e as normas de fiscalização, 

avaliação e controle das despesas com 

saúde nas 3 (três) esferas de governo; 

revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 

19 de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de 

julho de 1993; e dá outras providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei Complementar:  

.................................................................................................................................................

....................... 

 

Seção III 

Da Movimentação dos Recursos da União  

Art. 17.  O rateio dos recursos da União vinculados a ações e serviços públicos de 

saúde e repassados na forma do caput dos arts. 18 e 22 aos Estados, ao Distrito Federal 

e aos Municípios observará as necessidades de saúde da população, as dimensões 

epidemiológica, demográfica, socioeconômica, espacial e de capacidade de oferta de 

ações e de serviços de saúde e, ainda, o disposto no art. 35 da Lei no 8.080, de 19 de 

setembro de 1990, de forma a atender os objetivos do inciso II do § 3o do art. 198 da 

Constituição Federal.  
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§ 1o  O Ministério da Saúde definirá e publicará, anualmente, utilizando metodologia 

pactuada na comissão intergestores tripartite e aprovada pelo Conselho Nacional de 

Saúde, os montantes a serem transferidos a cada Estado, ao Distrito Federal e a cada 

Município para custeio das ações e serviços públicos de saúde.  

§ 2o  Os recursos destinados a investimentos terão sua programação realizada 

anualmente e, em sua alocação, serão considerados prioritariamente critérios que visem 

a reduzir as desigualdades na oferta de ações e serviços públicos de saúde e garantir a 

integralidade da atenção à saúde.  

§ 3o  O Poder Executivo, na forma estabelecida no inciso I do caput do art. 9o da Lei 

no 8.080, de 19 de setembro de 1990, manterá os Conselhos de Saúde e os Tribunais de 

Contas de cada ente da Federação informados sobre o montante de recursos previsto 

para transferência da União para Estados, Distrito Federal e Municípios com base no 

Plano Nacional de Saúde, no termo de compromisso de gestão firmado entre a União, 

Estados e Municípios.  

 

.................................................................................................................................................

....................... 

 

Art. 47.  Revogam-se o § 1o do art. 35 da Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, e o 

art. 12 da Lei no 8.689, de 27 de julho de 1993.  

 
 
(Às Comissões de Assuntos Sociais; e de Assuntos Econômicos) 
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